

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO À OBRA DIREITO E DEMOCRACIA: A LIBERDADE DE EXPRESSÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO – VOLUME 2




    A obra “Direito e Democracia: a liberdade de expressão no ordenamento jurídico brasileiro”, publicada pela Editora Dialética e já em seu segundo volume, apresenta como principal objetivo a construção de um diálogo entre diversos pesquisadores sobre o direito à liberdade de expressão. Esse, que é um tema que ao longo da história se consagrou como indispensável para a legitimidade dos Estados Democráticos de Direito, é ainda incipiente no cenário brasileiro e permeado por muitas (e complexas) controvérsias. Isso faz com que a pesquisa científica a seu respeito se torne ainda mais importante, sendo necessária para a compreensão do assunto e contribuindo para o desenvolvimento de argumentos que avancem em seu estudo.




    Nesse sentido, no ano de 2019, ligado ao Programa de Pós-graduação em Direito da Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM), foi criado pelo Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira o grupo de pesquisa “Direito e Democracia: Tecnologia, Inteligência Artificial e Fake News”, o qual, vinculado ao CNPq, apresenta como objetivo a promoção de discussões sobre temáticas importantes ao estudo jurídico. Entre os assuntos mais abordados no grupo, destaca-se a liberdade de expressão, que já foi estudado pelos seus membros a partir de autores como Ronald Dworkin e Nigel Warburton, entre outros. Diante desse propósito, nosso grupo lança agora mais um livro, que corresponde a nossa terceira obra e é referente ao segundo volume inteiramente dedicado a liberdade de expressão.




    Entre os autores que dela participam, o livro, composto por quinze capítulos, traz as pesquisas desenvolvidas não só pelos integrantes do nosso grupo de pesquisa, mas também de demais autores que se dedicam ao tema e trazem importantes contribuições ao assunto. Dessa maneira, o leitor poderá encontrar pesquisas que, sobre a liberdade de expressão, atravessam assuntos que são urgentes discutirmos, como os discursos de ódio, o problema das Fake News na sociedade da informação, a questão dos discursos humorísticos e a dificuldade em superar preconceitos tão enraizados em uma sociedade como a brasileira, perspectivas feministas do assunto, e um diálogo entre essa liberdade e a possibilidade de lhe impormos limites sem que, por causa disso, nosso compromisso com a democracia seja deixado de lado.




    Assim, no primeiro capítulo, escrito pelos organizadores da obra, Bianca Tito e Rafael Alem Mello Ferreira, a pesquisa apresentada analisa as divergências sobre a garantia do direito à liberdade de expressão que se encontram presentes nos argumentos das duas grandes matrizes da teoria da justiça: a liberal e a comunitária. Primeiramente, são apresentados os argumentos que se destacam no liberalismo contemporâneo, caracterizado pela defesa da autonomia individual e que, portanto, se baseia em valores como a tolerância e o pluralismo. A seguir, são apresentadas as alegações daqueles que assumem um posicionamento de matriz teórica comunitária, na qual a ideia de justiça está alicerçada não no indivíduo único e independente, mas na comunidade. Por fim, a pesquisa procura avaliar em que medida as propostas encontradas em cada uma dessas duas matrizes são capazes de apresentar de modo satisfatório respostas para os problemas que envolvem a questão da liberdade de expressão nas democracias modernas.




    Na sequência, Rafael Alem, Crystopher William e Pedro Maciel, autores do segundo capítulo, apresentam pesquisa que traz como objetivo estudar os impactos na sociedade brasileira da Lei 5.457, de 06 de março de 2018, que instituía no município de Volta Redonda/RJ o projeto “Escola Sem Partido”. Isso é feito em contraponto as premissas da liberdade acadêmica, partindo dos conceitos de Ronald Dworkin. Para melhor compreensão sobre o tema, os autores fizeram uma análise, com base na revisão bibliográfica de livros e artigos científicos, sem prejuízo das normas constitucionais, utilizando da revisão bibliográfica para a compreensão e conclusão da temática, buscando-se estabelecer um paralelo crítico entre a norma e a liberdade de cátedra.




    Flávio Pedron e Gabryella da Silva, autores do terceiro capítulo, apresentam como pretensão analisar o histórico proibicionista da cannabis, resgatando suas motivações sociais e evidenciando que a construção moral que rege os pilares de interpretação do direito brasileiro, sobretudo as políticas proibicionistas, apesar de maquiado pela interpretação positivista aplicada, revelam uma dominação histórica entre povos, que foram excluídos da construção moral da sociedade em que vivem para serem explorados enquanto coisa. Com isso, demonstrando que o direito como está sendo aplicado não garante a igualdade necessária para o exercício da democracia e continua violando a liberdade das pessoas por não respeitar o seu projeto individual de felicidade e por não reconhecer as diferentes concepções éticas de uma sociedade plural.




    No quarto capítulo, escrito por José Emílio Medauar Ommati, o autor procura mostrar que é possível compreender os direitos fundamentais como relativos, ou seja, como direitos sujeitos a limites, sendo correto compreender os direitos fundamentais como direitos limitados, não havendo, de fato, direitos absolutos. Para tanto, trabalha a questão a partir do exemplo da liberdade de expressão que pode servir para o debate sobre duas grandes teorias relacionadas aos direitos fundamentais que tratam de seus limites: a teoria externa e a interna.




    No nosso capítulo cinco, de autoria de Luciana Pimenta e Isaque Rafael Castella Gonçalves, é proposta uma leitura e releitura da charge produzida pelo chargista Duke por ocasião da vitória de Rebeca Andrade, medalhista no solo, na ginástica artística, nas últimas olimpíadas sediadas no Brasil, reescrevendo aquilo que dela se deixa ler de modo mais visível e aquilo que está “por debaixo” da imagem. A charge de Duke é um jogo de imagens, em que o corpo negro de Rebeca aparece sobreposto à imagem do Homem Vitruviano, desenho de Leonardo Da Vinci, que se tornou referência para a ideia de proporção e justa-medida. De modo que o artigo se propõe a reescrever o texto-imagem da charge enfatizando alguns dos aspectos submersos, incluindo-se aí uma censura implícita que incidiu sobre o texto-performance de Rebeca Andrade, no tocante à execução da música Baile de Favela, pano de fundo de sua apresentação. Objetiva-se, ao final, mostrar como os dizeres, tanto da charge quanto da apresentação artística da atleta, postulam que a condição para a produção desses discursos seja a liberdade de expressão que, para além de seu lugar nos textos legais, comparece performada na materialidade histórica que se fundamenta em rupturas e subversões de modelos de dizer e atuar.




    No sexto capítulo, Alessandra Costa, Milton Neto e Naiara Garcia analisam, à luz da Constituição de 1988, os aspectos paradigmáticos da colisão entre o direito à liberdade de imprensa x o direito à privacidade. Por meio do método hipotético-dedutivo, o objetivo deste é demonstrar quais são as legítimas formas de intervenções midiáticas, independentemente da eventual autorização dos envolvidos. A pesquisa faz uma abordagem crítica-reflexiva e traz os principais pontos da aplicação do princípio da proporcionalidade. Utiliza como marco teórico a revogada Lei nº 5.250/67, popularmente conhecida como a Lei de Imprensa.




    Larissa Faria de Souza e Bibiana Terra são as autoras do nosso sétimo capítulo e em seu texto trazem uma pesquisa que objetiva apresentar a visão feminista dos discursos de ódio contra mulheres em desfavor da liberdade de expressão, aludindo acerca da perpetuação do machismo e da misoginia que decorrem desses discursos. Para tanto, analisam o direito à liberdade de expressão e as correntes que desenvolvem pensamentos a respeito de possíveis limitações a tal, discorrendo acerca dos problemas que tangenciam a temática da restrição à liberdade de expressão como possíveis retrocessos democráticos ou como passíveis em razão da reprodução de ideais que confrontam ditames legais, direitos e garantias constitucionais.




    No capítulo oito, escrito por Marcus Vinicius Quessada Apolinário Filho e Paloma Silveira Pique Dourador, a pesquisa apresentada se propôs a lançar luz sob uma das maiores problemáticas da democracia: como possibilitar o exercício do direito à liberdade de expressão - sem censurar – e, ao mesmo tempo, garantir o direito à informação. Assim, o cenário explorado repousa no que há de mais contemporâneo, trazendo para o debate os elementos da sociedade da informação, Fake News, Pós-Verdade e Pandemia pelo COVID-19. Ao final de três itens, o estudo procura abrir portas para novas reflexões e perspectivas a partir do paradigma da liberdade de expressão.




    Na sequência, o nono capítulo, de autoria de Lívia Gonçalves e Renata Portelinha Telles, busca abordar a tênue linha entre privacidade e liberdade de expressão à luz das redes sociais. Passando por momentos importantes, como a criação da LGPD e do Marco Civil da Internet, as autoras adentram no vasto e importante mundo da Liberdade de Expressão, trazendo reflexões sobre o assunto.




    No décimo capítulo Manuella dos Reis apresenta a liberdade de expressão juntamente com uma análise sobre a (in)constitucionalidade da Lei de Segurança Nacional, utilizando-se para tal, do caso relacionado a uma investigação movida em face do professor e político brasileiro Guilherme Castro Boulos, em razão de um comentário postado por ele em seu perfil na rede social Twitter, fazendo um alerta ao Presidente Jair Bolsonaro que, em tese, configuraria crime tipificado na referida lei.




    O capítulo onze de nossa obra foi escrito por Heroana Letícia Pereira e Jéssica Pereira Arantes Konno Carrozza. Neste, as autoras discutem como o direito à liberdade de expressão, corolário de um Estado Democrático de direito e protegido constitucionalmente, pode ter um outro lado, a propagação de discursos de ódio contra minorias, especialmente as mulheres. Demonstra-se a problemática envolvendo a liberdade de expressão, o discurso de ódio veiculado em redes sociais contra as mulheres e a responsabilidade das plataformas digitais. O objetivo é apresentar o contexto das lutas feministas no Brasil, o direito à liberdade de expressão e seus limites, bem como a permanência de um estado de caça às bruxas praticado culturalmente por meio de diversas violências. Usa-se uma metodologia de abordagem qualitativa e natureza exploratória, com o uso de uma observação de segunda ordem. Os primeiros resultados demonstram que ataques virtuais a mulheres não são tão diferentes de outros ataques quanto se pode pensar. O que muda, no fundo, é o meio de propagação das ofensas. Afinal, assim como quando se iniciou a caça às bruxas, hoje, o que se ataca nas mulheres são seus comportamentos assertivos, sexuais, intelectuais, que não são compatíveis com o silêncio e a obediência.




    Letícia Bartelega e Wendell Andrade trazem no capítulo doze discussões acerca da liberdade de expressão e acesso à informação, realizando paralelos com as disposições constitucionais e principiológicas acerca do tema, ressaltando a relação entre a dignidade da pessoa humana, a liberdade de expressão e a democracia. Dividido entre três seções, o texto traz reflexões sobre a relação entre comunicação e liberdade de expressão, além de um estudo principiológico baseando-se na proteção constitucional à liberdade de expressão no Estado Democrático de Direito.




    O décimo terceiro capítulo, de autoria de Fernanda Papandrea e Simone Pelúcio, aborda como o discurso de ódio, fake news e o ataque à imprensa podem ser mecanismos utilizados por regimes autoritários para usurpar a soberania e atacar a democracia. O direito à liberdade de expressão está intimamente ligado à democracia e serve para salvaguardar o Estado Democrático de Direito. Assim, identificar, dentro de um estado de exceção, como líderes autoritários agem para se manter no poder e conquistar apoio popular ajuda a detectar as estratégias por eles utilizadas para, então, tentar combatê-las.




    Na sequência, o capítulo quatorze, escrito por Joyce Fernanda Alves Pinto e Luiz Tarcísio de Paiva Costa, se propõe a apresentar um conceito de liberdade expondo alguns de seus teóricos a partir da Grécia Antiga, para com tais fundamentos enfrentar uma de suas manifestações, a liberdade de expressão, tomada em sentido amplo e abrangendo a liberdade de pensamento, religiosa, artística e de comunicação, entre outras. No que se refere a essa última, admitida como direito a propagar ideias e informações e a ter acesso a elas, o texto dos autores faz uma exposição da experiência constitucional brasileira quanto ao tema, expondo um histórico de seu desenvolvimento, para só então buscar a compreensão da legitimidade das limitações à liberdade de expressão e comunicação, especialmente no que se refere à propagação de discurso de ódio e de notícias falsas que atentam contra a democracia e o pluralismo social.




    Encerrando a obra, o décimo quinto capítulo, de autoria de Ricardo Biaso, Davi de Andrade, Raíssa Montes e Isabela Fernandes, busca demonstrar a importância de os sujeitos terem o direito de exercer suas expressões mais intrínsecas, oriundas de pulsões, prazeres e desejos inconscientes, inerentes da mais pura natureza do ser. A liberdade de expressão se trata de uma das bases mais importantes e sólidas de uma sociedade democrática bem desenvolvida. Sabe-se que o humor, justamente por explorar temas moralmente condenados, é uma das vertentes artísticas mais atacadas por uma parcela reacionária do corpo social. Freud foi um autor que estabeleceu que o estudo psicanalítico do humor é denominado por chiste, o qual se revela como uma das externalizações do inconsciente, dessa forma, pode ser considerado o ápice da liberdade de expressão humana. Nessa perspectiva, a pesquisa dos autores busca analisar o paradoxo entre liberdade de expressão e o humor codificado.




    As pesquisas apresentadas demonstram da parte de seus respectivos autores a preocupação com a proteção da liberdade de expressão, mas também a necessidade de a discutir a partir dos diversos problemas que permeiam a sociedade brasileira e demais contextos nos quais a democracia é adotada como regime político e deve ser protegida. Por essa razão, o leitor poderá encontrar em cada um dos capítulos que compõem a nossa obra perspectivas diferentes, ora mais restritivas em relação a essa liberdade, entendendo outros direitos como mais importantes, ora mais preocupadas com os perigos apresentados pela sua limitação, em que esses poderiam, alegadamente, desencadear em censuras que, arbitrariamente estabelecidas, não são compatíveis com um verdadeiro Estado Democrático de Direito.




    Tal diversidade de concepções e interpretações, com as conclusões as quais nossos autores chegam, é motivo de enorme felicidade para nós que, ao termos a honra de organizar essa obra, vemos nisso a oportunidade de demonstrar sua riqueza, vez que traz ao conhecimento de nossos leitores as mais distintas fundamentações teóricas para que possam, a partir de cada uma delas e de forma crítica, desenvolver as suas próprias interpretações sobre o tema. A pesquisa é feita para ser compartilhada e auxiliar no avanço do conhecimento, contribuindo para a sociedade como um todo. Da mesma forma, o tema central que aqui abordamos, da liberdade de expressão, implica em não só aceitar, mas igualmente proteger, o pluralismo de ideias e opiniões.




    Nesse sentido, acreditamos que a nossa obra observa ambas as pretensões e dá um passo à frente para contribuir com o estudo jurídico no Brasil. Sendo assim, convidamos os nossos leitores a conhecê-la e aprenderem sobre esse direito e a sua importância para todos nós, quaisquer que sejam as nossas percepções a seu respeito, eis que esse se faz indispensável para a vida de todos.




    Boa leitura!




    Bianca Tito




    Rafael Alem Mello Ferreira 




    - Organizadores
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    INTRODUÇÃO




    O direito à liberdade de expressão diz respeito a um tema com extensa produção teórica, bem como enorme construção jurisprudencial, o que pode ser percebido a partir de distintos contextos e momentos históricos ao longo dos quais os seus fundamentos foram sendo construídos e consolidados. Em relação a isso, enquanto em alguns países, como o Brasil, esse ainda é um debate que pode ser considerado bastante recente, no cenário norte-americano, especialmente no último século, é possível identificar a formação de uma jurisprudência bastante protetiva para com a liberdade de expressão dos cidadãos, o que foi acompanhado também por um debate no ambiente acadêmico, em que os autores, a partir da adoção de diferentes concepções teóricas, se dedicaram ao tema (MEDRADO, 2019b).




    Considerando tal realidade e tendo em vista a importância adquirida pela liberdade de expressão nas democracias modernas, a presente pesquisa tem como objetivo analisar as divergências sobre a garantia do direito à liberdade de expressão que se encontram presentes nos argumentos das duas grandes matrizes da teoria da justiça: a liberal e a comunitária3. Faz-se isso com a pretensão de compreender em que medida as alegações encontradas em cada uma delas são capazes de apresentar de modo satisfatório respostas para os problemas que hoje envolvem os debates sobre a liberdade de expressão, o que se dá em atenção ao fato de que esse é um debate que se insere nas democracias modernas e, portanto, deve ser norteado pela proteção do Estado de Direito.




    A sua realização justifica-se pela inerente relevância que é característica das pesquisas sobre tema tão necessário e atual, que é o da liberdade de expressão, em que se vivencia um cenário no qual é urgente buscarmos importantes aportes teóricos que nos possibilitem melhor compreendê-lo. Acrescenta-se a isso a intenção de, a partir do recorte teórico indicado, apresentar um estudo sobre aquelas que são compreendidas como as duas mais importantes matrizes da Teoria da Justiça: o liberalismo e o comunitarismo. Analisar esse que é um direito tão caro à democracia e, juntamente, discutir tradições do pensamento político moderno, é uma pesquisa que pode contribuir positivamente para o Direito, especialmente no que se relaciona a Teoria e Filosofia do Direito.




    Para tanto, com pesquisa de caráter descritivo e explicativo, por meio de uma abordagem qualitativa, é realizada uma pesquisa bibliográfica, dado ser esta a nos permitir contextualizarmos teoricamente o objeto estudado. São utilizadas como fontes materiais previamente elaborados, constituídos principalmente por livros e artigos científicos que abordam a temática aqui explorada (SEVERINO, 2017). Nesse sentido, são empregados os textos de autores inseridos em uma ou outra dessas duas grandes matrizes teóricas aqui discutidas e que, em maior ou menor medida, as representem. Adota também, como fontes secundárias, as obras que se dediquem a interpretar tais autores e as suas respectivas teorias, bem como aquelas que nos possibilitem desenvolvermos conceitos avaliados como necessários ao desenvolvimento da pesquisa proposta.




    Primeiramente, são apresentados os argumentos que se destacam no liberalismo contemporâneo, caracterizado pela defesa da autonomia individual e baseado em valores como a tolerância e o pluralismo. A seguir, são apresentadas as perspectivas daqueles que assumem um posicionamento de matriz teórica comunitária, na qual a ideia de justiça está alicerçada não no indivíduo único e independente, mas na comunidade. Por fim, a partir dessas duas concepções, marcadas por tantas divergências, mas que, não obstante, ambas apresentam significativos fundamentos ao debate livre de ideias, a pesquisa procura avaliar em que medida as alegações encontradas em cada uma delas são capazes de apresentar satisfatoriamente respostas para os problemas que envolvem o direito à liberdade de expressão nas democracias modernas.




    1. UMA PERSPECTIVA LIBERAL PARA A LIBERDADE DE EXPRESSÃO: O INDIVÍDUO SOBRE A COMUNIDADE




    O liberalismo e o comunitarismo são considerados os representantes das duas grandes matrizes da Teoria da Justiça, sendo assim caracterizados não só pelo fato de ter a Filosofia se dedicado a refletir a seu respeito, e nem mesmo por terem as instituições jurídicas a partir delas se pautado, mas, principalmente, porque ao longo da história foram essas que influenciaram profundamente as sociedades em todos os modos e maneiras nos quais elas foram concebidas (GALUPPO, 2006). Dessa forma, não obstante as evidentes diferenças que existem entre elas, é possível identificar que ambas nos oferecem importantes argumentos acerca da necessidade de proteção do direito à liberdade de expressão e sobre a possibilidade de impormos limites ao seu exercício (MEDRADO, 2019b).




    No que diz respeito ao liberalismo, esse possui como suas teses básicas a da prioridade do justo sobre o bem e a da prioridade da parte sobre o todo4. De acordo com a primeira, é o fato de poder ser realizada, em grau máximo, a liberdade, compreendida como o livre-arbítrio que possuem os cidadãos, que justifica a existência da sociedade. Significa, então, que os direitos individuais das pessoas, produzidos racionalmente, são tomados como superiores aos demais interesses de cunho coletivo, servindo para fundamentá-los. Na segunda, da prioridade da parte sobre o todo, denota que, havendo conflitos entre os interesses coletivos e os direitos individuais de cada um, deverão prevalecer estes últimos, pois, em última instância, são os indivíduos livres que representam a causa e o fundamento das sociedades, que se originam a partir de um contrato voluntário entre eles realizado (GALUPPO, 2006).




    Logo, o liberalismo coloca-se como uma concepção que entende pela prevalência do indivíduo sobre a comunidade, em termos ontológicos, axiológicos e históricos (GALUPPO, 2006). Ele está, assim, vinculado à uma noção de liberdade negativa5, que preza pela autonomia privada e a interpreta enquanto autonomia moral, de modo a priorizá-la em detrimento da autonomia pública (CATTONI DE OLIVEIRA, 2003). Entre os seus adeptos, podemos destacar John Locke (2019), filósofo inglês que, considerado o pai do liberalismo clássico, se dedicou a questão da tolerância e é um dos principais responsáveis6 por ter transformado tal princípio em um dos mais fortes argumentos já desenvolvidos em favor da ampla garantia da liberdade de pensamento7.




    Isso se dá porque foi a partir dos conflitos entre católicos e protestantes, já no século XVI, que, de fato, o uso da palavra tolerância se consolidou no vocabulário filosófico e político e em que passou a haver uma preocupação com o seu significado prático (GALUPPO, 2004). Nesse cenário, esse autor “compreende o direito de liberdade fundamentalmente como autodeterminação privada quanto à propriedade e à felicidade, a ser assegurado juridicamente frente aos outros indivíduos e à própria organização político-estatal” (CATTONI DE OLIVEIRA, 2003, n. p.). Em sua Carta Sobre a Tolerância, escrita em 1689 e de cunho marcadamente religioso, dado que a preocupação do autor se fundamentava especialmente na tolerância religiosa, ele criticou as perseguições e demais práticas que, disfarçadas de atitudes cristãs, tinham como principal objetivo a censura (LOCKE, 2019).




    Essa, que se dava através da proibição de opiniões divergentes, seria utilizada sob a falsa justificativa de que estariam fazendo isso para “salvar as almas” das pessoas, corrigindo-as ou prevenindo-as daquilo que entendiam como um erro. Ele criticava isso por acreditar que atitudes nesse sentido seriam, além de reprováveis, insuficientes ao propósito ao qual se destinavam, que seria o de realizar uma mudança no pensamento das pessoas, modificando as opiniões que possuem. Segundo Locke (2019), isso não ocorre por meio da força externa, mas só se faz possível através das palavras, sendo elas as únicas capazes de persuadir as pessoas a crer ou deixar de crer em qualquer coisa que seja. Nota-se nisso a defesa do autor pelo uso da razão.




    “Ele, portanto, entende que todos os homens possuem o direito de admoestarem e convencerem uns aos outros de seus erros, para, utilizando do raciocínio, alcançarem a verdade” (TITO, 2021, p. 205). Não cabendo a nenhum deles, individualmente ou em comunidade, e nem mesmo a Igreja, fazer uso da religião como instrumento de violação dos direitos civis dos demais ou de seus bens. Dessa maneira, defendeu uma interpretação da tolerância segundo a qual as pessoas devem seguir as suas vidas adotando como norte para tanto as suas próprias consciências. Isso porque ainda que em outras esferas de nossas vidas, como o ofício que praticamos, por exemplo, seja possível seguirmos com algo que não nos agrada realmente, nas questões religiosas isso não seria possível, ou seja, não há como crer em algo se não por sua própria vontade (LOCKE, 2019).




    No entanto, ainda que tenha sido a partir da tolerância que se firmaram as discussões sobre a liberdade de expressão, a compreensão que hoje nós temos acerca dessa “é decorrente especialmente da concepção de John Stuart Mill em relação a esse direito, tendo em vista que é na teoria milliana onde podemos encontrar aquele que continua a ser visto como o argumento de maior repercussão dentro do campo da liberdade de expressão” (TITO, 2021, p. 214) o qual ficou conhecido como mercado livre de ideias8. Esse filósofo foi o primeiro pensador a defender abertamente a tese de que todas as opiniões, bem aceitas ou não socialmente, deveriam receber um tratamento igualitário que as possibilitasse circular livremente na sociedade, sem interferências, fossem essas impostas pelo Estado ou pela “tirania da maioria”, isto é, pelo pensamento majoritariamente aceito por cada época9 (MILL, 2019).




    Por essa razão, ainda que não tenha sido ele o primeiro a formular considerações sobre a necessidade de proteção do pluralismo de ideias e da autonomia individual, foi o pioneiro de uma defesa que ainda hoje exerce enorme influência neste debate (TITO, 2021). De modo que, no contexto liberal, as contribuições trazidas pelo autor são tomadas como referência indispensável para as discussões sobre o liberalismo e as liberdades individuais de modo geral. O que faz com que mesmo entre tantos outros filósofos que também se dedicaram ao tema, a sua obra, publicada originalmente em 1859, continue a ser aquela que domina o debate filosófico da liberdade de expressão (FADEL, 2018).




    Para o autor, os direitos individuais que cada pessoa possui não poderão sofrer violações, o que significa que, no que se refere a liberdade individual de cada uma das pessoas, o Estado e a sociedade não possuem legitimidade para interferir em tal esfera. Para justificar uma compreensão nesse sentido, Mill (2019) aponta que a liberdade individual se constitui em um requisito indispensável para que os cidadãos tenham a possibilidade de alcançar aquilo que desejam quanto aos seus planos e projetos de vida e que, portanto, cada qual em sua individualidade, tomam como necessário para as suas respectivas perspectivas de vida e felicidade.




    De uma interpretação como essa é que decorre a sua formulação do harm principle, o princípio do dano, em que de acordo com esse, “o único fim pelo qual a humanidade está autorizada, individual ou coletivamente, a interferir na liberdade de ação de qualquer um de seus integrantes é a autodefesa” (MILL, 2019, p. 22). O que significa que dentro de uma sociedade civilizada o poder só pode ser legitimamente exercido sob os cidadãos, contra a vontade deles, se isso for realizado para que esses não causem danos uns aos outros. Dessa maneira, nem mesmo o seu próprio bem, físico ou moral, seria suficiente para justificar que obrigações lhe fossem impostas, apontando que, supostamente, isso seria melhor para eles10.




    Entendeu isso porque, para ele, no que diz respeito as decisões que uma pessoa toma sobre si mesma, seu corpo e a sua mente, deve ser soberano para escolher o que lhe aparente ser um projeto de vida mais feliz e adequado, sendo possível segui-lo desde que, para tanto, não cause um dano aos seus concidadãos (MILL, 2019). O Estado, então, não deveria assumir uma atitude paternalista diante dos cidadãos, como se estivesse autorizado a decidir o que é melhor ou pior para a vida de cada um deles, quer eles concordem ou não com isso (WARBURTON, 2009).




    As suas ideias são consideradas um marco teórico na virada do liberalismo, as quais, especialmente em razão do contexto histórico vivenciado pelo autor, elevaram a patamares mais complexos os argumentos que até aquele momento haviam sido desenvolvidos sobre o assunto. O texto milliano, pela forma como interpretou essa liberdade e as possibilidades de limitá-la, deu ao pensamento liberal uma nova fase. Em que o liberalismo, enquanto pensamento filosófico político, teve como momento decisivo para a sua ascensão as revoluções burguesas ocorridas no século XIX, em que essas possuíam dentre as suas características a de uma grande preocupação com a afirmação dos direitos individuais (FADEL, 2018).




    A partir de então, com os ideais modernos, foi consolidada a ideia de que não existe uma única definição de “bem”, a qual seria compartilhada por todos, mas sim diversas dessas e, por isso, modelos diferentes de vida a serem seguidos. Nesse cenário, é cada um dos indivíduos que se torna o responsável por estabelecer a sua própria concepção sobre aquilo que entende como uma vida boa e decidir como colocá-la em prática. Em que, para que isso seja possível, há a necessidade de um espaço público no qual as pessoas possam se expressar de forma livre, trazendo para este as suas perspectivas sobre o bom e o justo, o certo e o errado etc. (MEDRADO, 2019a).




    Podemos, portanto, perceber que, inseridos os cidadãos em uma nova realidade até então não vivenciada, qual seja a da modernidade, “o individualismo passa a ser a principal marca de que, a partir de então, os interesses são aqueles que fazem parte de um projeto individual de vida”, deixando de haver aquela grande preocupação com o coletivo e, assim, “a felicidade deixa de ser uma realização conjunta e passa a ser uma realização estritamente solitária e egoísta” (FERNANDES, 2018, p. 27). No direito moderno, a ideia de liberdade é diversa da que conheciam os antigos, pois nela a preocupação não está mais centrada em pertencermos a uma comunidade de pessoas, mas passando a estar centrada em interesses individuais e pluralistas (GALUPPO, 2004).




    Neste mesmo sentido de uma interpretação liberal da liberdade de expressão, entre outros autores, destaca-se o filósofo norte-americano Ronald Dworkin (2005; 2009; 2010; 2011; 2019), que esteve ao longo de quase toda a sua carreira acadêmica bastante preocupado com a proteção da liberdade de expressão e a imposição de limites ao seu exercício dentro da democracia11, para a qual considera esse direito indispensável a sua legitimidade. Para ele, essa liberdade “é uma exigência essencial e constitutiva de uma sociedade política justa, pois é preciso conceber as pessoas como moralmente responsáveis em tomar suas próprias decisões” (MEDRADO, 2019b, p. 330).




    Com isso, podemos perceber que Dworkin (2005; 2011; 2019), filósofo que esteve situado no marco do liberalismo contemporâneo, sendo um de seus principais representantes, faz em sua teoria uma inseparável conexão entre os conceitos de liberdade e igualdade, pois considerou um indispensável a concretização do outro. Tendo, inclusive, destacado que a Primeira Emenda da Constituição norte-americana, que protege as liberdades de expressão e de imprensa naquele contexto, possui uma função igualitária, pois estabelece que todos possuam oportunidades iguais para se manifestarem, sejam as suas opiniões aquelas que recebem adesão de parcela maior da sociedade, ou as que são normalmente rejeitadas, dado que, independentemente de tais circunstâncias, devem todas receberem a mesma oportunidade de exercerem influência sobre os demais.




    “Nessa perspectiva, é possível dizer que, em grande medida, o argumento de Dworkin se baseia em um profundo resgate da tradição liberal” (MEDRADO, 2019b, p. 335). No entanto, é indispensável destacar que esse não é o único posicionamento encontrado entre os liberais acerca da liberdade de expressão, como se houvesse uma ampla concordância entre todos eles, o que não condiz com a realidade. Assim, existem também outros autores que, não obstante adeptos ao liberalismo, defendem uma outra forma de interpretar o direito à liberdade de expressão, a qual consideram bem mais preocupada e comprometida com a proteção da dignidade dos cidadãos. Sobre isso, podemos destacar um autor que, como Dworkin, é um liberal contemporâneo, mas que critica a teoria dworkiniana da liberdade de expressão, adotando posicionamento bastante diverso do filósofo norte-americano.




    Esse é o jusfilósofo neozelandês Jeremy Waldron (2012), para quem os discursos não podem ser compreendidos simplesmente de forma neutra, como se eles não fossem capazes de causar danos para as pessoas que são os seus alvos, as quais compõem e vivem dentro de uma determinada sociedade. A principal tese defendida pelo autor é a de que, revestidos de conteúdo discriminatório ou agressivo, os discursos que tenham como objeto os traços identitários de pessoas ou grupos são, por essa razão, um “discurso violador”, pois que está violando os fundamentos de sua reputação, a qual, para Waldron, é entendida como um dos aspectos da dignidade das pessoas. Logo, esses discursos devem sofrer restrições, pois não dizem respeito a um exercício da liberdade de expressão.




    Para defender algo nesse sentido, parte do pressuposto de que tanto as oportunidades sociais que essas pessoas possuem, como os seus padrões de interação social, são dependentes da maneira como os critérios que caracterizam o grupo do qual faz parte são percebidos pela sociedade na qual ele está inserido. Isto é, não depende apenas da percepção social que se tem de suas características singulares (do indivíduo), mas como um todo, um grupo, do qual os indivíduos fazem parte. Em suma, o que o autor tenta fazer é apontar para a necessidade de um reconhecimento jurídico de um direito à reputação (WALDRON, 2012).




    Para ele, conforme indicado pela pesquisa, existem discursos que, em razão do seu conteúdo, justifica-se que lhe sejam colocadas restrições. Sobre isso, especialmente no que se refere aos discursos de ódio, tema que se dedica a pesquisar, seria uma forma de expressão que deve ser restringida, pois traz dentre as suas consequências a de tornar a existência das pessoas bem mais difícil, no caso daquelas que são o foco destes. De maneira que entende ser o discurso de ódio responsável por criar um ambiente no qual os cidadãos têm dificuldade no gozo de uma plena cidadania (WALDRON, 2012).




    Também podemos mencionar Owen Fiss, um dos maiores estudiosos da liberdade de expressão e que, em sua abordagem, a discutiu a partir de importantes e complexas questões que permeiam a temática, como os discursos de ódio, a possibilidade de restrição da pornografia e os gastos ilimitados pelas campanhas eleitorais. Introduzindo o conceito de “efeito silenciador do discurso”, entendeu o autor que ao não permitirmos que os discursos que silenciam os demais sejam proferidos estaremos, aí sim, promovendo a liberdade de expressão. Isto é, quando um determinado discurso possui como consequência um “silenciamento” do discurso do outro, então ele deve ser restringido. Compreendendo isso, Fiss defendeu que “algumas vezes devemos reduzir as vozes de alguns para podermos ouvir as vozes de outros” (FISS, 2005, p. 49).




    Diante do que foi até aqui exposto, entendemos que mesmo entre os componentes da matriz liberal há profundas diferenças acerca da melhor maneira de interpretar o direito à liberdade de expressão. Isso fica evidente quando notamos, por exemplo, que Dworkin (2019) e Waldron (2012), ambos adeptos do liberalismo contemporâneo, chegam a conclusões antagônicas sobre o assunto, respondendo de formas muito diferentes sobre os limites desse direito. Apesar disso, podemos identificar entre os liberais, desde Mill (2019) até anos mais recentes, uma constante preocupação com a garantia dessa liberdade, tomada como um dos pilares do Estado Democrático de Direito e sendo um direito que possui destaque dentro das mais importantes teorias até o momento desenvolvidas pelo liberalismo.




    2. UMA PERSPECTIVA COMUNITÁRIA PARA A LIBERDADE DE EXPRESSÃO: A COMUNIDADE SOBRE O INDIVÍDUO




    Diferentemente do liberalismo, no comunitarismo podemos apontar como teses básicas a da prioridade do bem sobre o justo e a da prioridade do todo sobre a parte. Na primeira delas, o bem é compreendido como a felicidade da comunidade, enquanto o justo refere-se aos direitos individuais. Dessa forma, percebe-se que para essa matriz teórica a busca pela felicidade social revela-se como um objetivo mais importante do que a realização dos direitos individuais. Isso se dá porque nela a organização social é vista como oriunda da felicidade coletiva, a qual justificaria sua existência. Para a segunda, referente a prioridade do todo sobre a parte, significa que havendo conflitos entre os interesses coletivos e os direitos individuais, são os interesses de caráter coletivo que deverão prevalecer (GALUPPO, 2006).




    Nesse sentido, o comunitarismo pode ser interpretado como uma matriz teórica segundo a qual há a prevalência da comunidade sobre o indivíduo, em sentido ontológico, axiológico e histórico (GALUPPO, 2006). A autonomia pública, portanto, é priorizada em relação a autonomia privada, havendo uma vinculação dessa tradição de pensamento a uma noção de liberdade positiva, assim, acentuando a autonomia pública e a interpretando enquanto autorrealização ética (CATTONI DE OLIVEIRA, 2003).




    No entanto, não podemos deixar de ter em mente que o comunitarismo se refere a uma palavra que possui muitos sentidos, os quais são empregados não só nos domínios da Filosofia, mas também da sociologia, da política e do Direito. Que dele se utilizam seja de maneira específica ou, conforme temos visto, como uma crítica ao liberalismo e as teses pelas quais esse se orienta (SAMPAIO, 2013). Assim, ainda que de forma bastante geral, o comunitarismo pode ser explicado enquanto uma corrente de pensamento que, surgida na década de 1980, foi desenvolvida a partir da existência de uma permanente polêmica com o liberalismo, de modo geral, e com o liberalismo igualitário, de modo mais específico (GARGARELLA, 2008).




    No caso da matriz comunitária, aqui analisada, é preciso destacar que se revela bastante difícil reconhecê-la “como uma concepção teórica homogênea, unificada. Ou seja, é difícil enumerar com exatidão quais são os conteúdos mais ou menos próprios dessa postura” (GARGARELLA, 2008, p. 138). Isso ocorre porque embora possuam algumas teses comuns, havendo a reunião de estudos que são uma tentativa de superação, e crítica, ao liberalismo, os autores que a compõe apresentam também diversas diferenças entre si.




    Sobre isso, embora as teorias comunitárias possuam dentre as suas características a de rejeitarem grande parte dos ideais que orientam o liberalismo, fazendo a essa matriz teórica diversas críticas, existem teorias comunitárias que, apesar disso, defendem critérios que são bem próximos aos liberais. Mesmo assim, podemos dizer, de uma maneira ainda que muito geral, que “é precisamente porque o indivíduo vive em ambientes culturais que sua identidade, para o comunitarismo, é inseparável do sentimento de pertencimento a uma comunidade” (FERNANDES, 2018, p. 81).




    O que faz com que, não obstante a variedade de estudos comunitaristas até o momento produzidos, com importantes textos sobre o assunto, o número de textos fundamentais a seu respeito é relativamente pequeno, nos quais alguns de seus representantes se sobressaem, como Michael Sandel e Charles Taylor, por exemplo. Assim, o que podemos destacar de modo geral acerca dessa matriz teórica é que ela procura contestar a ideia defendida pelo liberalismo igualitário segundo a qual os indivíduos devem ter a possibilidade de questionar os grupos aos quais pertencem e as relações que dentro desses são formadas, podendo, inclusive, deles se desvencilharem, caso assim desejem (GARGARELLA, 2008).




    Diferentemente do liberalismo, em que isso é possível, tendo os cidadãos a oportunidade de questionarem as comunidades das quais são parte e optarem por um estilo de vida diverso daquele que é ali aceito,




    Para o comunitarismo, em contrapartida, nossa identidade como pessoas, pelo menos em parte, está profundamente marcada pelo fato de pertencermos a certos grupos: nascemos inseridos em certas comunidades e práticas sem as quais deixaríamos de ser quem somos. Esses vínculos aparecem assim como vínculos valiosos, enquanto essenciais para a definição de nossa identidade. Daí que, para os comunitaristas, a pergunta vital para cada pessoa não é a de quem quero ser, o que quero fazer de minha vida – uma pergunta que parece ser própria da tradição liberal, defensora da plena autonomia dos indivíduos – mas a de quem sou, de onde venho (GARGARELLA, 2008, p. 140).




    Ou seja, os comunitários rejeitam aquilo que acreditam ser uma ideia muito vaga sobre a liberdade, defendendo que essa seja considerada como fazendo parte de algo, situada em práticas que são compartilhadas pelas pessoas (GARGARELLA, 2008). Logo, tem-se como um ponto de partida para o comunitarismo a realização de um diagnóstico acerca dos males que são “produzidos pelo liberalismo no âmbito da vida social política e sua incapacidade de lidar com os mesmos” (FERNANDES, 2018, p. 81). Em que essa corrente teria deixado como sua herança apenas um mundo que é caracterizado pela alienação dos processos políticos e pelo desenraizamento dos indivíduos, sendo marcados por uma dissolução em diversos aspectos de suas vidas e a centralização no “eu”.




    Em relação a essa ideia de uma necessidade de interpretarmos as coisas a partir do contexto no qual elas se encontram inseridas, podemos mencionar as contribuições desenvolvidas pelo teórico literário norte-americano Stanley Fish (1994), que, dentre outros, em seus textos, livros e ensaios, bem como em suas palestras, discutiu (e discordou) da interpretação dworkiniana da liberdade de expressão, fazendo críticas a essa. Isso porque para Fish não existe essa chamada “liberdade de expressão”, pois as expressões que manifestamos, sejam elas em um debate público ou não, não podem, para ele, ser consideradas como se fossem realmente livres.




    Acerca disso, entendeu não ser possível essa ideia (constantemente acusada de uma ideia “liberal demais”12) que deixemos de lado a sociedade da qual fazemos parte, ignorando suas especificidades, ou seja, agirmos de maneira alegadamente “neutra” no que diz respeito a forma como as pessoas pensam e se manifestam. Isso porque essas manifestações não podem ser separadas da realidade que vivemos, posto que nos encontramos em uma sociedade que ainda é extremamente racista, machista e com tantos outros preconceitos que não podem ser ignorados, pois são justamente eles que caracterizam e influenciam na forma como as pessoas enxergam o mundo e nele se posicionam (FISH, 1994).




    A partir disso, é possível destacarmos que do mesmo modo que Waldron (2012) fez, Stanley Fish (1994) também defendeu a tese de que os discursos e expressões que as pessoas exprimem não podem ser tomados como se se constituíssem em valores independentes. Isso porque, conforme apontado, esses já estariam sempre inseridos em um contexto que os pressupõe. Ou seja, aquilo que elas pensam é resultado do contexto, ou comunidade, em que se inserem e dos ideais que nessa são compartilhados, que influenciam nos seus posicionamentos. Fish, com isso, rejeita a interpretação constitutiva da liberdade de expressão, tão defendida por Dworkin, e argumenta que, ao fim, toda defesa que é realizada desse direito deve se dar em caráter instrumental, o que lhe possibilitou argumentar que as expressões consideradas “politicamente incorretas” fossem censuradas, pois isso atenderia de modo mais satisfatório a sociedade como um todo.




    Em sentido similar, há um outro autor que podemos mencionar, não obstante tenha ele recusado diversas vezes o título de comunitário, rejeitando qualquer filiação que tenham tentado lhe dar a alguma escola de pensamento. Ainda assim, ele reconhece que não é por acaso que o tomam como um adepto da corrente comunitária, mesmo entendendo ser um “comunitarista liberal” (FERNANDES, 2018). É esse o filósofo político norte-americano Michael Walzer (1999) que defende que haja interferências na esfera pública de modo que, através disso, seja possível uma espécie de correção das desigualdades sociais que se encontram presentes em diferentes esferas da sociedade. Não obstante tal posição, ele, diferentemente dos comunitaristas, não condena o ideal de um universalismo, mas adere à ideia da autonomia do sujeito.




    Em sua obra “Da Tolerância” ele se propõe a discutir acerca desse princípio, destacando inicialmente que, enquanto judeu norte-americano, esteve acostumado a se enxergar como um objeto de tolerância para os demais (enquanto pessoa), e só depois que passou a compreender que é, ele mesmo, também, um sujeito (um agente) suscitado a tolerar os outros. Tendo como seu ponto de partida a visão norte-americana segundo a qual aquele é o país da tolerância, no qual todos devem tolerar todos, o autor tem como objetivo analisar as diversas formas por meio das quais esse princípio tão importante para as discussões sobre a liberdade de expressão pode ser interpretado. O principal objetivo de seu Ensaio é entender o que sustenta a tolerância e como ela funciona (WALZER, 1999).




    Admite, assim, que o exercício de sermos tolerantes, diferentemente do que alguns entendem, a subestimando e apontando como o “mínimo” a fazermos uns pelos outros, não é uma tarefa fácil ou insignificante. De maneira que ainda no prefácio de sua obra o autor já destaca que a sua prática é o que “sustenta a própria vida, porque a perseguição muitas vezes visa à morte, e também sustenta as vidas comuns, as diferentes comunidades em que vivemos. A tolerância torna a diferença possível; a diferença torna a tolerância necessária” (WALZER, 1999, p. XII).




    A tolerância, portanto, significa, ou melhor dizendo, o que ela possibilita, é a “coexistência pacífica de grupos de pessoas com histórias, culturas e identidades diferentes” (WALZER, 1999, p. 4). Dessa forma, o que o autor faz é partir da preposição de que a coexistência pacífica é sempre uma coisa boa (o que, claro, ele admite fazer dentro de uma moldura específica, de um certo tipo, pois que existem formas de coexistência que não se adequam aqui, como, por exemplo, entre senhores e escravos)13.




    Neste sentido, a interpretação trazida por Walzer sobre a tolerância pode ainda nos demonstrar que esse autor não defenderia um exercício de tolerância para com grupos ou indivíduos que, quando do exercício de seu direito à liberdade de expressão, se utilizassem desse para agir de forma considerada intolerante (FERNANDES, 2018). Seria o caso, por exemplo, de proibir que um partido com programa antidemocrático participe de eleições que são democráticas. Trata-se de agir com prudência (WALZER, 1999).




    Ainda, conforme vimos, pode ser considerada relativamente pequena a produção de textos que se constituem em referências sobre a matriz comunitária (GARGARELLA, 2008). Não obstante, alguns são os autores que se destacam, como o filósofo norte-americano Michael Sandel (2010), que critica a tese liberal de prioridade do justo sobre o bem e procura demonstrar que não há como sustentá-la. Para justificar os seus argumentos, ele discute essa questão a partir de dois importantes debates, os quais possuem extensa produção entre vários autores, liberais ou não, sendo esses temas o do aborto e da escravidão. No entanto, sobre esses, não se constituem aqui em nosso objeto de análise, de modo que não iremos abordá-los, mas sim, de um modo mais geral, entender os argumentos desenvolvidos por Sandel para justificar sua crítica a posição liberal.




    Para esse autor, seria impossível as pessoas se determinarem sobre determinados assuntos sem que, ao fazê-lo, recorram a argumentos que são morais, ou então que defendam uma neutralidade acerca desses argumentos14 (SANDEL, 2010). Assim, será sempre falha a tentativa de tentar banir do discurso público as concepções de vida boa, como se as convicções morais pudessem ser deixadas de lado para que conflitos sejam evitados (SANDEL, 2019). Sobre isso, vale destacar que argumentam alguns dos críticos do liberalismo (e não só Sandel) que aqueles que, possuindo possibilidade para tanto, discutem no debate público sobre o bem comum da sociedade, não se esquecem de suas crenças pessoais, deixando-as de lado, para que, com isso, assumam uma suposta neutralidade. Não entendendo como possível uma atitude como essa (MEDRADO, 2019b).




    “De acordo com esses críticos, o liberalismo não faz uma boa descrição da natureza humana. Desconsiderando o processo de construção de identidade, o liberalismo apenas vê as pessoas como seres racionais, capazes de discutir e fazer acordos com outros seres iguais” (MEDRADO, 2019b, p. 336). Para alguns comunitários, isso seria apenas uma visão parcial da natureza humana. Além disso, ao tratar acerca do debate público, e especificamente sobre o sistema político, Sandel defende que “quando as pessoas percebem que suas crenças não são bem-vindas no debate público, elas deixam de ver a política como uma atividade inerente a sua condição humana” (MEDRADO, 2019b, p. 335), passando, então, a enxergá-la com desconfiança e até mesmo ressentimento.




    Podemos, portanto, perceber que para essa matriz teórica aqui abordada a comunidade da qual os sujeitos fazem parte não pode ser deixada de lado. Não obstante as suas diferenças interpretativas, as quais não podem ser ignoradas, pois assim como não há consenso entre os liberais, esse também não existe entre os comunitaristas, observa-se haver uma concordância acerca da proteção da comunidade, dos indivíduos como fazendo parte de um grupo. O que possibilitou que muitos dos adeptos dessa matriz teórica defendessem a restrição da liberdade de expressão no que diz respeito a determinados discursos vistos como ilegítimos, dado que, supostamente, estariam minando a dignidade humana daqueles que fazem parte de tais grupos.




    Há, então, uma forte crítica aquela que é tomada como uma das teses do liberalismo, a da prioridade da parte sobre o todo. Entendendo que é justamente o contrário que deve prevalecer, com uma prioridade do todo sobre a parte, dado ser um posicionamento como esse tomado como mais adequado para a realidade hoje vivenciada por diferentes sociedades em seus contextos. Diante disso, expostos alguns dos principais argumentos que sustentam e orientam cada uma dessas matrizes teóricas da Teoria da Justiça, podemos agora nos dedicar a compreender em que medida as alegações encontradas em cada uma delas são capazes de apresentar de modo satisfatório respostas para os problemas que hoje envolvem os debates sobre a liberdade de expressão.




    3. LIBERAIS, COMUNITÁRIOS E O PROBLEMA DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO NAS DEMOCRACIAS MODERNAS




    A partir destas duas matrizes teóricas até aqui abordadas, liberalismo e comunitarismo, que são consideradas como as grandes tradições do pensamento político moderno, é possível afirmarmos que, tomado o cuidado para não negligenciarmos as suas distinções, eis que algumas delas são tidas como inconciliáveis, existe em ambas, apesar disso, uma mesma ideia, qual seja: a de que todos os cidadãos são livres e iguais. Dessa maneira, embora assumam interpretações diferentes acerca dos significados de Constituição, Democracia e dos direitos fundamentais, as duas apresentam em comum a defesa pela existência de uma Constituição e do regime democrático, bem como pela constitucionalização de direitos fundamentais15 (CATTONI DE OLIVEIRA, 2003).




    Foi também observado que, anteriormente a ascensão do liberalismo, a liberdade se referia muito mais a política, “havendo uma submissão dos indivíduos à autoridade do todo” (TITO, 2021, p. 220). Isso muda com a sociedade moderna, trazendo uma nova concepção a seu respeito, na qual a liberdade passa a ser compreendida como direito individual a ser exercido por cada um. “Daí que, atuando o Estado para delimitar as relações entre os cidadãos, possibilitando que as garantias individuais sejam exercidas, nasce a ideia contemporânea de Estado de Direito” (TITO, 2021, p. 220). Nesse sentido, conforme já apontado, o liberalismo se torna realmente um pensamento filosófico político com as revoluções burguesas ocorridas no século XIX, as quais, dentre suas características, estava a de uma grande preocupação com a afirmação dos direitos individuais (FADEL, 2018).




    Nas sociedades modernas, nas quais se destaca uma nova realidade que até então não havia ainda sido vivenciada pelos indivíduos, há a necessidade de compreender, e lidar, com questões como o pluralismo, pois isso se faz fundamental para que elas possam existir (GALUPPO, 2004). Com isso, é possível estabelecermos que no liberalismo o processo democrático ocorre através de um compromisso entre interesses divergentes. O que fez com que, para alguns autores, a igualdade civil passasse a ser entendida como algo a ser assegurado por um direito geral e igualitário ao voto (CATTONI DE OLIVEIRA, 2003). Embora não se dê apenas através desse, havendo outros direitos considerados pelos liberais como tão importantes quanto esse.




    É o caso, por exemplo, do direito à liberdade de expressão em uma democracia, o qual, para autores como Ronald Dworkin (1995; 2005; 2011; 2019), é indispensável a realização desse regime político e, também, do direito à igualdade. Essa liberdade revela-se importante, segundo o autor, por razões de ordem constitutiva, o que o possibilitou criticar aquela ideia de ser a proteção da liberdade de expressão justificável porque, supostamente, tornaria a política melhor, facilitando aos cidadãos descobrirem a verdade e a falsidade a seu respeito. Ela deve ser protegida porque a vida é muito mais do que aquilo que as pessoas escolhem e/ou decidem a cada pleito eleitoral, mas inclui diversos outros aspectos de suas vidas e possibilita que, ao serem tratadas como agentes morais responsáveis, decidam por elas mesmas o que consideram relevante, e constitutivo, para sua existência.




    Por isso, “a possibilidade de conferir ao governo e aos tribunais o direito de fazer julgamentos de valor desse tipo em nome dos cidadãos é evidentemente assustadora. Ela demonstra o perigo de substituirmos a compreensão tradicional de igualdade por uma nova” (MEDRADO, 2019b, p. 334), em que essa estaria baseada tão somente nas consequências advindas de uma determinada ação ou política pública, o que, além disso, é algo sempre (e apenas) provável, dado que não há como saber se elas de fato ocorrerão. Sendo essa uma interpretação da igualdade que acaba por ignorar a possibilidade de que, como já advertia Mill (2019), ainda no século XIX, as maiorias, tendo o poder de decidir em nome de todos os demais o que acham certo ou errado, justo ou injusto, venham a agir de modo tirânico.




    Percebe-se, então, que diferentemente do que possa aparentar em um primeiro momento, nos fazendo pensar que o debate entre liberais e comunitários é uma questão ultrapassada e já superada entre os teóricos do Direito, esse continua a ser extremamente atual e necessário. “O debate entre aqueles que defendem um Estado mínimo, como os liberais libertarianistas, e um Estado máximo, como os comunitaristas, é hoje um debate não mais de acadêmicos” (FERNANDES, 2018, p. 14). O posicionamento que as pessoas tomam e defendem acerca da liberdade de expressão, da política, dos discursos de ódio, do racismo e de tantos outros assuntos em suas redes sociais é um claro exemplo disso.




    A liberdade de expressão diz respeito a um direito fundamental que todos os dias enseja novas e cada vez mais complexas discussões, nos fazendo ponderar a seu respeito e discutir sobre como seremos capazes de estabelecermos uma fronteira entre aquilo que nos permite sermos verdadeiramente uma democracia e tudo aquilo que a contraria, de modo que, com isso, consigamos nos afastarmos dos perigos que nos cercam com o autoritarismo. Para que isso seja possível, buscarmos fundamentações teóricas que nos auxiliem com os problemas práticos enfrentados é necessário, em que tanto aquelas proporcionadas pelos liberais, como as apontadas pelos comunitários, devem ser avaliadas com cuidado.




    Podemos partir de uma mesma situação, um mesmo caso que envolva o exercício desse direito e os seus limites, e chegarmos a conclusões que sejam completamente opostas, a depender do ponto de análise do qual partimos. Como vimos, liberais e comunitários possuem teses diferentes para orientá-los, e isso faz com que os seus argumentos acerca da tomada de um posicionamento ou de outro, sejam, portanto, diversos. A possibilidade de manifestação de expressões machistas, intolerantes e/ou odiosas é um claro exemplo disso, pois enquanto alguns liberais, como Dworkin, defendem que elas componham o debate público e que encontremos outras maneiras de lidarmos com os problemas que essas trazem, há comunitários, como Fish, ou mesmo Walzer, embora tenha negado tal denominação, que entendem que essas expressões extrapolam todos os limites que devem ser observados em uma sociedade democrática, de modo que por causa disso justifica-se restringi-los.




    Conforme destacado ainda na introdução desta pesquisa, o que se buscou a partir desse debate entre liberais e comunitários foi compreender qual deles melhor responde os problemas que hoje são enfrentados pelas sociedades modernas no que se refere ao direito à liberdade de expressão de seus cidadãos. Isso não significa endossar totalmente uma dessas matrizes e, com isso, rejeitar completamente a outra, pois ambas possuem importantes e fortes argumentos para a questão, podendo, a sua maneira, contribuir para que encontremos soluções democráticas para esses problemas. Mas sim uma tentativa de verificar a possibilidade de que alguma dessas consiga de modo mais satisfatório (em nossa leitura) auxiliar nas discussões relacionadas a essa liberdade.




    Finalizando as considerações até aqui levantadas, imperioso apontar que somos uma sociedade plural, marcada por diferenças em muitas questões. Ainda, nos encontramos inseridos em uma sociedade que está comprometida com a democracia enquanto regime político adotado e, como tal, estamos, então, comprometidos com a proteção e respeito da responsabilidade moral individual de cada um dos cidadãos. Assim sendo, é possível compreendermos que, a partir dos pressupostos teóricos apresentados, a censura baseada apenas em razões de conteúdo é algo incompatível com tal compromisso (DWORKIN, 2019). Em relação a isso, “a partir da tradição liberal, Dworkin fornece um fundamento contundente para a liberdade de expressão, argumentando pela cooriginalidade entre a liberdade e a igualdade” (MEDRADO, 2019b, p. 343).




    Isso significa que, não obstante as contribuições apresentadas pelos comunitários, os ideais defendidos pelo viés do liberalismo, com as teses sob as quais essa matriz se fundamenta, nos aparentam ser uma posição mais preocupada com uma democracia que esteja empenhada em respeitar a autonomia individual de cada um dos seus cidadãos. Entende-se assim tendo em vista que as pessoas devem receber do Estado um tratamento de agentes morais responsáveis (DWORKIN, 2019), evitando, com isso, atitudes paternalistas da parte deste (no que diz respeito ao caso específico da livre manifestação do pensamento, destaca-se), que, por melhor que sejam as intenções em agir assim, deixará de conceder a todos um tratamento igualitário, ou, em termos dworkinianos, um tratamento com igual consideração e respeito, o qual é indispensável para que possamos viver em democracia.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A presente pesquisa estabeleceu como seu objetivo geral analisar as divergências sobre a garantia do direito à liberdade de expressão que se encontram presentes nos argumentos daquelas que são consideradas as duas grandes matrizes da teoria da justiça: a liberal e a comunitária. Tal objetivo teve como pretensão buscar compreender em que medida as alegações encontradas em cada uma dessas matrizes são capazes de nos apresentar de modo satisfatório respostas para os problemas que hoje envolvem os debates sobre a liberdade de expressão e os limites ao seu exercício. Fez-se isso com especial atenção ao fato de que esse é um debate atual e necessário, o qual se encontra inserido nas democracias modernas e, portanto, deve ser norteado pela proteção do Estado de Direito.




    A partir disso, procuramos questionar em que medida os argumentos encontrados em cada uma delas são capazes de responder a esses problemas que devem ser enfrentados. Assim, em um primeiro momento, viu-se que as teses básicas do liberalismo são duas: da prioridade do justo sobre o bem; e da prioridade da parte sobre o todo. Já no que diz respeito ao comunitarismo, são suas teses básicas: a da prioridade do bem sobre o justo; e a da prioridade do todo sobre a parte. Dessa maneira, cada uma dessas matrizes se desenvolve e traz argumentos específicos que lhes são característicos.




    Sobre isso, observou-se também que mesmo dentro de cada uma delas podem ser encontradas diferenças entre os autores que as compõe, não estando todos eles em concordância acerca da melhor maneira para responder os problemas que envolvem a liberdade de expressão. É o exemplo de liberais como Ronald Dworkin, Jeremy Waldron e Owen Fiss, cada um deles com as suas interpretações particulares acerca desse direito e, dessa forma, trazendo respostas diferentes as questões que envolvem o exercício desse direito. Também, Sandel e Walzer são autores que criticam pontos representativos do liberalismo, não significando necessariamente que endossem todas as mesmas questões.




    Ainda, não obstante as suas diferenças, que não podem ser ignoradas, podemos identificar entre os liberais uma constante preocupação com a garantia da liberdade de expressão. Em que, tendo em vista as suas teses básicas, abordadas no desenvolvimento da pesquisa, viu-se a da prioridade do justo sobre o bem, em que autores como Rawls defenderam que não basta que as Instituições sociais sejam organizadas e eficientes, mas que elas precisam, sobretudo, ser justas. Da mesma maneira, como segunda tese básica, está a ideia de que a parte se sobrepõe ao todo, ou seja, a prioridade está no indivíduo, enquanto ser dotado de autonomia, e não na comunidade.




    Nesse sentido, destacam-se autores como Ronald Dworkin, um dos principais defensores da teoria da autonomia individual da liberdade de expressão, que argumentou pela necessidade de proteção desse direito como algo valioso por si só. A prioridade, portanto, está no sujeito individual, quer o restante da sociedade concorde com ele ou não, pois as suas perspectivas de vida, opiniões e razões morais dizem respeito tão somente a ele e o que lhe aparenta ser uma boa vida, independentemente de haver ou não concordância por parte dos demais.




    Dessa maneira, diante dos pressupostos de cada uma delas, e diante do fato de que nos vemos hoje em uma sociedade que é marcadamente pluralista, com divergências de gostos e opiniões sobre todos os assuntos que possamos pensar, entende-se que as teses levantadas pelo liberalismo respondem de modo mais satisfatório os problemas relacionados a liberdade de expressão. Sobre isso, necessário destacar que entendemos ser especificamente o liberalismo de Ronald Dworkin o que melhor atende essas questões.




    Isso porque, levando em consideração que existem diferenciações mesmo dentre os adeptos dessa matriz teórica, Dworkin apresenta um argumento constitutivo, o qual, fundamentado pelos ideais de democracia, igualdade e da autonomia individual, defende que todas as pessoas recebam um tratamento com igual consideração e respeito. De maneira que possam expressar as suas ideias, opiniões, perspectivas de vida, etc., e que, ao fazê-lo, serão tratadas como agentes morais responsáveis. As ideologias e princípios que servem de referência para grupos e/ou comunidades são importantes, muitas vezes orientando as vidas daqueles que deles fazem parte, no entanto, cada pessoa é um ser individual e assim que deve ser tratado por um Estado que esteja verdadeiramente comprometido com a democracia.
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        3 No que se refere à Teoria da Justiça, é mais adequada a utilização da terminologia “matrizes”, compreendida como um termo mais neutro, ao invés de outras como, por exemplo, “paradigmas”, da qual alguns autores se utilizam no que diz respeito aos modelos ou conjuntos consistentes de teorias. Isso se dá devido à incerteza de sua aplicação fora do domínio das ciências naturais; também porque na Teoria da Justiça não é possível falarmos em refutações definitivas, vez que pensamentos elaborados por autores diversos, em diferentes períodos da história, podem todos eles continuarem a ser utilizados na atualidade e, inclusive, sendo tidos como tão atuais quanto aqueles desenvolvidos posteriormente a eles. É o caso, por exemplo, de continuarmos até hoje a nos utilizarmos na fundamentação de nossas posições do pensamento de Aristóteles e Kant, da mesma maneira que utilizados de autores como Rawls ou Habermas (GALUPPO, 2006). Nesse sentido, ver: GALUPPO, Marcelo Campos. Matrizes do Pensamento Jurídico: Um exemplo a partir da literatura. In: GALUPPO, Marcelo Campos (Org.). O Brasil que queremos: reflexões sobre o Estado Democrático de Direito. Belo Horizonte: Editora PUC Minas, 2006, p. 515-530.


      




      

        4 Sobre isso, o filósofo norte-americano John Rawls foi um dos autores a defender a ideia de que o objetivo do liberalismo contemporâneo residiria na busca por encontrar para a justiça uma concepção política que fosse passível de aplicação à estrutura básica da sociedade, e de que isso fosse feito sem que, para tanto, algum ponto de vista específico fosse escolhido e aplicado para todos (o que abrange as questões religiosas, filosóficas e morais que as pessoas, cada uma ao seu modo, possuem). E é uma compreensão como essa que, para o autor, representaria a tese da prioridade do justo sobre o bem, apontada pela presente pesquisa como uma das bases do liberalismo (lembrando que aqui falamos no sentido específico de sua teoria, a partir da interpretação que esse autor fez da liberdade de expressão, a qual difere de outros liberais, como, por exemplo, Ronald Dworkin, entre outros) (RAWLS, 1997). Isso porque diferentemente de autores como Dworkin, que se dedicou de forma extensa a esse direito, Rawls possui poucos escritos em que efetivamente se dedica a temática da liberdade de expressão, além disso, o autor entende como possível a restrição de certas formas de expressão que, devido a concepção de bem que defendem, seriam, alegadamente, impossíveis de coexistir com outras ideias em uma sociedade plural e complexa (MEDRADO, 2019b). Para uma análise da teoria rawlsiana, a partir de seu liberalismo político, sobre o debate público e os requisitos que devem ser observados pelas ideias que neste adentram para que, em uma sociedade liberal, sejam aceitas, bem como sobre a neutralidade do Estado nesta questão, ver: RAWLS, John. O liberalismo político. Trad. Álvaro de Vita e Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 2011. Tal texto originalmente desenvolvido pelo autor em 1993, e que foi ampliado em 1996, tem dentre os seus pontos centrais a justiça política dentro de uma sociedade que seja verdadeiramente democrática.


      




      

        5 A ideia de liberdade em dois sentidos, o negativo e o positivo, foi trabalhada pelo teórico social e filósofo britânico Isaiah Berlin, para quem o conceito de liberdade poderia ter até 200 significados, mas são esses dois os que carregam, em si, uma significativa parcela da história humana. Para tanto, ver: BERLIN, Isaiah. Two Concepts of Liberty. In: BERLIN, Isaiah. Four Essays on Liberty. London: Oxford University Press, 1969.


      




      

        6 Juntamente a Locke, podemos destacar o filósofo iluminista francês Voltaire, que, no século XVIII, influenciado por fatos à época ocorridos na sociedade francesa, submetida a um ambiente de perseguições religiosas, também se dedicou ao tema da tolerância, defendendo-a como necessária para que a liberdade religiosa dos indivíduos pudesse ser exercida. Isso possibilitou ao autor sustentar a ideia de que todos fossem tratados como irmãos e, portanto, com tolerância. Para ele, uma atitude como essa seria importante com a finalidade de que o esclarecimento fosse atingido, para o qual a aplicação da razão é necessária (VOLTAIRE, 2017).


      




      

        7 Embora não se refira ao nosso objeto de análise, vale destacar que as discussões desenvolvidas ainda nos séculos XVII e XVIII sobre o princípio da tolerância foram as responsáveis por dar os primeiros passos naquilo que posteriormente se tornaria, de fato, as discussões sobre a liberdade de expressão. Isso ocorreu a partir das sociedades modernas, as quais, caracterizadas pelas diferenças entre os indivíduos, fizeram com que surgisse a compreensão de que são eles, enquanto sujeitos individuais, que orientam suas respectivas vidas, para as quais possuem os seus projetos próprios e valores que tomam como importantes para si, podendo estes serem diferentes para cada pessoa. E foi diante de uma realidade como essa que se tornou necessário discutir ideias como a de tolerância e a manutenção de sociedades pluralistas. Esse cenário, portanto, abriu o espaço para que a defesa pela liberdade de expressão se formasse (GALUPPO, 2004). Isso significa que “a liberdade de expressão, nesse primeiro momento, é extremamente discutida, e especificamente naquilo que diz respeito à liberdade religiosa. A ideia de liberdade de consciência e de liberdade de expressão estava muito conectada à ideia de liberdade religiosa” (FERNANDES, 2018, p. 27).
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